
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 025/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 5240/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmo Desembargador do Trabalho BRENO MEDEIROS, Vice-Presidente deste Tribunal, de Goiânia-GO a Brasília-
DF, no período de 08 a 10/03/2016, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar da 1ª Reunião Ordinária do COLEPRECOR, que será realizada nos dias 09 e 10/03/2016 em Brasília/DF. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de março de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 

Portaria GP/SGP

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 009/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 2557/2016, 
CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 148/2015, de 8 de dezembro de 2015, que instituiu a Política de Governança e Gestão de
Tecnologia da Informação e Comunicação (PGTIC); 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 15, incisos II e VI, da citada Resolução, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar para compor a Comissão de Segurança da Informação os seguintes servidores: 
I - Pedro Horácio Borges de Assis, assessor indicado pelo Gabinete da Vice-Presidência; 
II - Coronel Luiz Alberto Sardinha Bites, indicado pela Comissão Permanente de Segurança do TRT da 18ª Região. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente

Portaria SGP/SM

 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 064/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
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CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE, auxiliar fixa da Vara do Trabalho de Quirinópolis, para
responder pela titularidade da 16ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 02 a 04 de março de 2016, em virtude de convocação da Juíza
Titular para atuar no Tribunal, nos termos da RA Nº 65/2015 e licença médica do Juiz auxiliar fixo. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada  no período de 02 a 03 de março de 2016, no percurso Quirinópolis-
Goiânia–Quirinópolis, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 01 de março de 2016 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 065/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,, 
CONSIDERANDO que se trata de juiz volante regional; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Juiz do Trabalho Substituto, PEDRO HENRIQUE BARRETO MENEZES, Volante Regional, para responder pela titularidade da 16ª
Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 29 de fevereiro a 1º de março de 2016, em virtude de convocação da Juíza Titular para atuar no
Tribunal, nos termos da RA Nº 65/2015 e licença médica do Juiz auxiliar-fixo. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 01 de março de 2016 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

Ata de Correição VT Pires do Rio
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

Ata de Correição VT Catalão
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CATALÃO 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

 
DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº: 941/2016 – SISDOC. 
Interessado(a): Charles Ambrósio de Lima 
Assunto: Diárias. 
Decisão: Indeferimento. 
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Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 023/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 1278/2016, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG nº 009, 19 de janeiro de 2016, no tocante à data da substituição de função comissionada, conforme segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Considerar designada a servidora LEINY MARIA HOLANDA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora CEJANA NOGUEIRA FERREIRA MAGALHÃES, titular da função comissionada de Assistente de Serviço, Código TRT 18ª
FC-4, da Diretoria-Geral, no período de 15 a 22 de janeiro de 2016, em virtude de licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
LEIA-SE: 
“Considerar designada a servidora LEINY MARIA HOLANDA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora CEJANA NOGUEIRA FERREIRA MAGALHÃES, titular da função comissionada de Assistente de Serviço, Código TRT 18ª
FC-4, da Diretoria-Geral, no período de 15 a 29 de janeiro de 2016, em virtude de licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 108/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 1278/2016, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora LEINY MARIA HOLANDA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora CEJANA NOGUEIRA FERREIRA MAGALHÃES, titular da função comissionada de Assistente de Serviço, Código TRT 18ª
FC-4, da Diretoria-Geral, no período de 01 a 05 de fevereiro de 2016, em virtude de licença para tratamento de saúde da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 110/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 5248/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de CARIOLANO AFONSO DE CARVALHO de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 08 a 10/03/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Conduzir veículo oficial para o Exmº Desembargador BRENO MEDEIROS, Vice-Presidente desta Corte, em
viagem à cidade de Brasília-DF. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 111/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 5247/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor WESLEY PARREIRA SILVA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 08 a 10/03/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Conduzir veículo oficial para o Desembargador-Presidente em viagem à cidade de Brasília-DF. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de fevereiro de 2016. 
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[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

Portaria DG/SGPE

 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe  Nº 381/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, assim
como a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, e tendo em vista o que consta no PA nº 3138/2016, e 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designado, em caráter excepcional, o servidor ARMANDO FERREIRA SOARES, à disposição desta Corte, para exercer a função
comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª FC-4, da 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 11 de fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de fevereiro de 2016. 
ORIGINAL ASSINADO 
Ricardo Lucena 
Diretor-Geral 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 288/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, e o teor dos Processos Administrativos – PA Nº 3504/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora MÁRCIA DE OLIVEIRA GARÇÃO MARQUES, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região, removida para esta Corte, no Núcleo de Legislação, a partir de 11 de fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 308/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 3593/2016 e o
Comunicado de Seleção Interna Nº 06/2016, 
RESOLVE: 
Remover a servidora AMÉLIA MARGARIDA DE CARVALHO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do
Quadro de Lotação Provisória para o Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene Aparecida Coelho - RA 063/2015), a partir de 23 de
fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 23 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 328/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, e o teor do Processo Administrativo – PA Nº 4942/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor JORGE AUGUSTO DE SOUSA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na 1ª
Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 25 de fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 26 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 340/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 2039/2016, o Comunicado
de Seleção Interna nº 05/2016, 
Considerando o art. 3º, II, b, da Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 596/2015, o qual determina que os servidores ocupantes do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, que se encontram no exercício de outras funções
ou lotados fora da área de segurança, exceto os ocupantes de cargo em comissão, deverão retornar ao exercício das atribuições do respectivo
cargo nas unidades de segurança ou transporte, a fim de viabilizar o atendimento das determinações contidas nos incisos I e II deste artigo; 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art.1º Remover o servidor DANIEL ROCHA COELHO JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da Coordenadoria de Material e Logística para o Núcleo de Segurança, a partir de 7 de março de 2016. 
Art. 2º Dispensar o servidor DANIEL ROCHA COELHO JÚNIOR da função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Registro e Controle do
Patrimônio), Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de Material e Logística, a partir de 7 de março de 2016. 
Art. 3º Remover o servidor MARCELO MENDES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Apoio de Serviços Diversos, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, do Núcleo de Suporte ao Usuário do PJe para a Coordenadoria de Material e Logística, a partir de 7 de março de 2016. 
Art. 4º Designar o servidor MARCELO MENDES para exercer a função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Registro e Controle do
Patrimônio), Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de Material e Logística, a partir de 7 de março de 2016. 
Art. 5º Dispensar o servidor MARCELO MENDES da função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3, do Núcleo de
Suporte ao Usuário do PJe, a partir de 7 de março de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 29 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 350/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 5088/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar removido o servidor THIAGO CAMPAGNARO CREVELIN, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, do Grupo de Apoio aos Gabinetes de Desembargador para o Gabinete do Desembargador Vice-Presidente, a partir de 1º de fevereiro de
2016. 
Art. 2º Considerar revogada a designação do servidor THIAGO CAMPAGNARO CREVELIN para prestar serviços junto ao Gabinete da
Desembargadora do Trabalho Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, a partir de 1º de fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 29 de fevereiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 243/2016 – SISDOC. 
Interessada: Yara Peixoto Felipe. 
Assunto: Abono de faltas em virtude de casamento.  
Decisão: Deferimento. 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 1757/2016 – SISDOC. 
Interessado(a): Siomara Baptista Teixeira Nassar. 
Assunto: Abono de faltas em razão de falecimento. 
Decisão: Deferimento. 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 1816/2016 – SISDOC. 
Interessado(a): Kamila Régis Valente Rodrigues. 
Assunto: Licença à gestante e prorrogação da licença-maternidade. 
Decisão: Deferimento. 
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Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 2677/2016 – SISDOC. 
Interessado(a): Diogo Felipe de Aguiar. 
Assunto: Abono de faltas em razão de casamento. 
Decisão: Deferimento. 
 
Processo Administrativo nº: 3694/2016 
Interessada: MARIANNA DE PAULA CAMPOS MELGAÇO 
Assunto: Averbação de tempo de serviço/contribuição.  
Decisão:Averbação do tempo de contribuição, em seus assentamentos funcionais, para fins de aposentadoria e disponibilidade, no total de 846
dias, consoante certidão emitida pelo INSS. 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em 29 de fevereiro de 2016, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo Excelentíssimo Juiz


Titular, Cleidimar Castro de Almeida, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores


da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada


em 15 de fevereiro de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das


Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 03/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1923/2016,  em  24  de  fevereiro  de  2016,  nas  páginas  2-3,  tornou  pública  a


correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do Trabalho  de  Pires  do  Rio,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com o


magistrado,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás, a AGATRA – Associação Goiana


dos  Advogados  Trabalhistas  e  a  subseção  da  OAB/GO  de  Pires  do  Rio  foram


informadas da realização da Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através


dos Ofícios TRT/SCR Nº 022, 024 e 028 expedidos em 19 de fevereiro de 2016 e 23


de  fevereiro  de  2016,  respectivamente.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Dr.  Luis


Alberto Ferrreira – OAB/GO – 20.570 (Presidente da Subseção da OAB de Pires do
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Rio), Sérgio Murilo Caixeta Branquinho – OAB/GO – 18.803, Dr. Vanclei Alves da


Silva – OA/BO – 31.288, Dra. Fernanda de Jesus Barbosa – OAB/GO – 31.376 e


Dra. Carla Amorim Abrão – OAB/GO – 39.921. Na oportunidade, elogiaram o cordial


tratamento dispensado aos advogados pelo Excelentíssimo Juiz Titular e servidores


desta  Vara  do  Trabalho,  não  tendo  nenhuma  reclamação  a  fazer  quanto  ao


andamento dos trabalhos neste juízo.


 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


CRISTIANÓPOLIS,  IPAMERI,  ORIZONA,  PALMELO,  SANTA CRUZ  DE  GOIÁS,


SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO, URUTAÍ e VIANÓPOLIS.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos  ao  município  de  Pires  do  Rio,  desde  2010  houve  um  acréscimo


populacional da ordem de 7%, (de 28.762 para 30.703 habitantes1). Embora o setor


de  serviços  responda  pela  maior  parte  do  PIB2 do  município,  Pires  do  Rio


notabiliza-se pela produção agrícola, especialmente de milho, soja, arroz, feijão e


outros3. O município tem na industrialização as suas maiores fontes de arrecadação,


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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destacando-se dentre outras indústrias, um cortume, um frigorífico, esmagamento de


soja e a Nutriza, que gera em torno de 5.000 empregos diretos e indiretos. Segundo


as  estatísticas  do  cadastro  geral  de  empresas  –  2013,  o  município  possui  861


empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 6.286


pessoas,  com salário  médio  mensal  de  1,8 salários  mínimos. Cerca de 94% da


população vive na área urbana do município.


• Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


A unidade recebeu, no último exercício (2015),  670 novas ações. Considerado o


último triênio (2013/2015) a unidade recebeu, em média,  853 processos/ano.  O


gráfico  acima  demonstra  uma  instabilidade  da  demanda  processual  desde  a


instalação  da  Vara  do  Trabalho,  com  tendência  de  queda,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  apenas  uma


Vara do Trabalho na localidade.
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1   FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário
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* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


Índice de acordo (%)
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Taxa de Congest ionamento (%)
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma certa estabilidade nos


prazos médios dos processos submetidos ao rito  sumaríssimo e um crescimento


contínuo do prazo médio da entrega da prestação jurisdicional nos processos do rito


ordinário. Nada obstante, a taxa de congestionamento na fase de conhecimento da


unidade correcionada vem diminuindo gradativamente, fechando o exercício de 2015


com apenas 108 processos pendentes de solução. De se notar, também, que no


exercício de 2014 foi registrado um crescimento atípico da demanda processual, o


que  pode  ter  contribuído  para  o  elastecimento  do  prazo  médio  da  entrega  da


prestação jurisdicional nos processos do rito ordinário. Tal crescimento parece ter


sido percebido pelo Excelentíssimo Juiz Titular desta unidade que, já no exercício


seguinte (2015), conseguiu a exitosa marca de 126% de cumprimento na META 1 do


CNJ (julgar mais processos do que aqueles recebidos no ano), revelando, mais uma


vez, as já conhecidas operosidade e comprometimento no desempenho de seus


misteres. O Desembargador-Corregedor encareceu, todavia, ao Excelentíssimo Juiz


Titular especial atenção aos prazos médios dos processos, com vistas a adotar um


planejamento  nas  pautas  de  audiências  deste  juízo  que  possa  culminar  da


diminuição de tais prazos, ainda neste exercício.


4.2   FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.
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* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 52,17%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ  (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  Vara  do Trabalho de  Pires  do Rio  teve 137 execuções  iniciadas  e  baixou 72


execuções  em  2015.  O  baixo  desempenho  alcançado  pela  unidade  pode  ser


explicado, em parte, pelo fato de a mesma ter sido instalada em 18/01/2013, razão


pela  qual  a  maioria  das  execuções  ainda  estaria  em  curso.  Nada  obstante,  o


Desembargador-Corregedor solicitou especial  atenção, por parte da Secretaria da


Vara, quanto ao crescimento contínuo de processos pendentes de baixa (execuções


encerradas mas não baixadas), conforme anotado no item 1 (nº 13) do Relatório de


Correição, o que pode ser observado também no gráfico acima, que demonstra um


número maior de execuções encerradas em relação àquelas baixadas no exercício


de 2015.  Alertou, ainda, que o lançamento de dados nos sistemas informatizados de


1º grau é tarefa que deve dispensar especial  atenção por parte do magistrado e


servidores  desta  Vara  do  Trabalho,  pois  dessas  informações  são  extraídos


importantes relatórios que podem impactar na vida funcional dos magistrados de 1º


grau,  como  por  exemplo,  em  processos  de  vitaliciamento  e  promoção,  por


merecimento,  além  de  aferir  o  desempenho  deste  Regional,  no  particular,  no


cumprimento da Meta 5 do CNJ.
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado  PJe-JT,  dos  recolhimentos  de  custas  recursais,  bem  como  do


movimento  “SUSPENSO  O  PROCESSO POR  EXECUÇÃO FRUSTRADA”,  nos


termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 9 e 19 do


Relatório de Correição; 


 


Esta recomendação atendida.


6.2 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do  Desembargador


Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da regularidade do


processo,  haja  vista  que facilita  o  regular  acompanhamento  do  cumprimento  da


avença pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro  gestor  do  processo,  a  teor  do  que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo
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médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  das  recentes  inaugurações  das  Varas  do  Trabalho  de


Valparaíso de Goiás, Posse, Quirinópolis e Fórum de Itumbiara, revelando que os


benefícios advindos com o citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo


de  prevalecer  sobre  interesses  particulares  como  regra  geral.  Referida


recomendação poderá, também, resguardar os advogados de possíveis embaraços


junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de


todos  os  depósitos  para  as  contas  particulares  dos  causídicos  poderá  ensejar


conclusões equivocadas sobre a renda auferida com os honorários profissionais. Por


fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a Administração desta Corte vem


mantendo contatos com a Superintendência da CEF, com o objetivo de disponibilizar


um  horário  especial  para  atendimento  dos  advogados  nas  suas  agências  pelo


interior do Estado, o que, certamente, faciitará o cumprimento desta recomendação.


        Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.3  A observância às disposições contidas no  artigo 81 do PGC, fazendo


constar  dos textos das  decisões condenatórias de pessoas jurídicas,  além das


orientações  sobre  as  obrigações  previdenciárias,  a  determinação  para  que  seja


comprovada  nos  autos  a  entrega  da  GFIP,  sob  pena  de  expedição  de  ofício  à


Receita Federal do Brasil, devendo a Vara do Trabalho expedir ofício à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no


item 7.2 – 2 do Relatório de Correição;


         Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.2.


6.4 Que a Secretaria  da Vara abstenha-se de arquivar  provisoriamente  as


execuções em trâmite, sem que haja determinação expressa do juiz condutor do


feito, conforme apontamentos constantes do relatório de correição anexo, uma vez


que a suspensão da execução pode implicar em extinção de direitos pela aplicação
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da  prescrição  intercorrente,  conforme  apurado  no  item  7.2  -  8  do  Relatório  de


Correição. Assim, o Desembargador Corregedor determinou à Unidade que realize a


revisão de todos os processos arquivados provisoriamente no período correcionado,


submetendo, quando necessário,  o  processo à apreciação judicial  e  intimando o


exequente, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/1980.


Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo
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médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário  porque passa o  Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais; e


7.1.2 A  observância  às  disposições  cont idas  no  ar t .  81  d o  PGC,


fazendo  constar  nos  textos  das  d ecisões  con d en at ó r ias  de  pessoas


jurídicas,  além  das  orientações  sobre  as  obrigações  previdenciárias,


orientações acerca das obrigações acessórias, inclusive da necessidade da


entrega da GFIP, nos termos do ar t i g o  177  d o  PGC.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  9 dias,  superior ao prazo


previsto  no artigo 885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3  do Relatório de


Correição;


7.2.2 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, utilizando todos os convênios


previstos  no  art.  159  do  PGC,  conforme  Recomendação  nº 2/2011  da


Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho (que substituiu a Recomendação nº


1/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de penhora e avaliação de


tantos  bens  quantos  bastem  para  garantia  da  execução  e  desconsideração  da


personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme apurado no item 7.2 –


18 do Relatório de Correição;
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7.2.3 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT,  dos  movimentos  de  recebimento  e  não  recebimento  de


recurso, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 24 do


Relatório de Correição; e


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Pires do Rio conta com um quadro de 8 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria e 2 estagiárias, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2013/2015, a Vara do Trabalho de Pires do Rio recebeu 853 processos.  De acordo


com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com


movimentação processual entre 751 e 1.000 processos é de  6 a 7 servidores (já


descontado um calculista), razão pela qual o Desembargador-Corregedor entendeu


adequado o quadro de lotação atual.


No que respeita à servidora que atua em regime de teletrabalho, o Desembargador-


Corregedor  entendeu que as atividades por  ela  desempenhadas se  amoldam às


situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento  desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  mês  de  janeiro/2016,  foi  constatado  que  a  unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 71,43% dos processos recebidos


no  período  (distribuídos  84  processos  e  solucionados  60  processos).  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por


esta Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu


apenas o mês de janeiro, notoriamente atípico em relação à prestação jurisdicional,


em face do recesso forense. 


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.
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A unidade possui 251 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  248 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos de janeiro de 2016, a unidade solucionou mais  2


processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de


110,67%. O Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular


pelo  excelente  resultado  parcial  alcançado,  a  despeito  do  período  de  apuração


parcial ter abrangido apenas o mês de janeiro, notoriamente atípico em relação à


prestação  jurisdicional,  encarecendo  a  continuidade  na  solução  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014, com vistas ao cumprimento desta meta pelo Tribunal.


Meta 3  – Aumentar  o  índice de Conciliação na  Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de 46%,  acima


da  média  regional.  Já  no  mes de  janeiro,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta


unidade foi de apenas  18%. O Desembargador-Corregedor deu a saber que, com


base no histórico de desempenho desta Vara do Trabalho, notadamente nos índices


de conciliação alcançados no último triênio, acredita que essa meta será facilmente


cumprida neste exercício.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram  iniciadas,  em  janeiro  de  2016,  12  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas, no mesmo período, 14 execuções, o que corresponde a 117% do total de


execuções iniciada. O Desembargador-Corregedor considerou plenamente viável o


atendimento desta meta, desde que observas as orientações feitas no item 4.2 desta


ata. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a) A  atividade  judicial  da  Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio  é  muito  bem


desempenhada  pelo  Exceletíssimo  Juiz  Titular  e  servidores  da  Secretaria.  A
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produtividade desta Vara do Trabalho é motivo de destaque nesta oportunidade, pelo


êxito no cumprimento da Meta 1 do CNJ em 2015,  com o expressivo  índice de


125%, razão pela qual se reconhece o esforço e dedicação do Excelentíssimo Juiz


Titular, Cleidimar Castro de Almeida;


b) Enalteceu o procedimento adotado pelo Excelentíssimo Juiz atuante nesta Vara,


relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta nº


2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª


Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia


das sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de


trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal


Superior  do  Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e


regressivas@tst.jus.br, respectivamente;


c) Solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27


de setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que


trata do encaminhamento ao endereço eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br, com


cópia para  insalubridade@tst.jus.br,  de  cópias das sentenças que reconheçam a


presença de agentes  insalubres no meio ambiente do trabalho,  ao Ministério  do


Trabalho  e  Emprego,  com  o  fim  de  subsidiar  o  planejamento  de  ações  de


fiscalização;


d) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


e) A Secretaria da Vara do Trabalho de Pires do Rio é muito bem dirigida por seu


Diretor de Secretaria, Adelvair Alves da Costa, com regular impulsionamento dos


processos, segundo as diretrizes fixadas pelo Excelentíssimo Juiz Titular. Conta com


um quadro de servidores comprometidos com suas tarefas, o que pode ser notado


pelo  exíguo  prazo  aferido  para  cumprimento  de  despachos.  Em  razão  disso,


parabenizou toda a  equipe de servidores desta  Vara  do Trabalho,  encarecendo,


todavia, especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição;
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f)  A Secretaria  da Vara  atende  de  forma diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 7615/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


Goiânia, 29 de fevereiro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CATALÃO


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  1º  de  março  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo Excelentíssimo Juiz


Titular,  Armando  Benedito  Bianki,  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Auxiliar,  Rafael  Tanner


Fabri, pela Diretora de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da


correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 15 de fevereiro de 2016, com


fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 04/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1923/2016, em 24 de fevereiro de 2016, na página 2, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Catalão,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás, a AGATRA – Associação Goiana dos


Advogados Trabalhistas e a Subseção da OAB-GO em Catalão, foram informadas da


realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios


TRT/SCR Nº 022, 024 e 029 expedidos em 19 de fevereiro de 2016 e 23 de fevereiro


de  2016,  respectivamente.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o  Desembargador


Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. José Roberto (Presidente da


Subseção  da  OAB em Catalão)  –  OAB/GO-12.508,  Dr.  Randall  de  Melo  Gomes  –


OAB/GO-17.745 ,  Dr. Dimas Rosa Resende Júnior – OAB/GO – 29.268, Dr.  Marco


Thúlio Lacerda e Silva – OAB/GO- 25.967, Dr. Manoel Ferrica – OAB/GO – 1.968, Dr.
1
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Júlio César Campos Silva – OAB/GO-33.700, Dr. Carlos Donizete Ribeiro Rosa –


OAB/GO 11.066, Dr. Douglas Medeiros dos Santos – OAB/GO – 43.588. Dra. Mariah


Rodrigues –  OAB/GO – 39.140,  Dr.  Celso Abrão Neto  – OAB/GO – 38.652,  Dr.


Fabrício  Rocha  Abrão  –  OAB/GO  –  25.350,  e  Dra.  Sandra  de  Cássia  Alves  –


OAB/GO –  18.487-G,  Dra.  Michelly  Alves  de  Almeida  –  OAB/GO –  31.183.  Na


oportunidade, externaram a sua satisfação com os trabalhos desempenhados por


esta Vara do Trabalho, enaltecendo a conduta dos Excelentíssimos Juízes Titular e


Auxiliar,  pela celeridade na tramitação dos processos e pela relação harmoniosa


com  os  advogados  da  região,  elogios  extensivos  aos  servidores  da  Vara,  pela


cordialidade  no  atendimento  aos  advogados.  Nada  obstante,  apresentaram  as


seguintes  reivindicações:  1)  Liberação  de  Alvarás  diretamente  ao  reclamante,


causando  embaraços  ao  advogado  no  recebimento  de  seus  honorários.  O


Desembargador-Corregedor deu a saber aos ilustres advogados que a Corregedoria


Regional  editou  o  Provimento  3/2015  orientando  as  unidades  do  1º  grau  de


jurisdição a procederem à liberação de créditos preferencialmente aos advogados


regularmente constituídos nos autos, o que será repassado novamente à Secretaria


desta Vara do Trabalho; 2) Depósito na conta particular do advogado, facilitando o


recebimento  de  créditos.  Neste  ponto,  o  Desembargador-Corregedor  ressaltou  a


importância do depósito judicial, conforme recomendação nº 1/2014, já que utilizado


para  o  aprimoramento  da  prestação  jurisdicional.  Por  outro  lado,  adiantou  que


conversará com o Juiz Titular desta Vara e a respectiva Diretora de Secretaria na


busca de soluções para otimização da rotina de pagamento e liberação de valores


aos reclamantes; 3) Instalação de um terminal da CEF nas dependências desta Vara


do  Trabalho.  O  Desembargador-Corregedor  ponderou  que  esse  pleito,  embora


demande pouco esforço para atendimento, poderia comprometer a segurança do


prédio, razão pela qual encareceu a compreensão dos advogados em aguardar um


momento  mais  oportuno;  4)  Lotação  de  2  estagiários  ou  menores  aprendizes


contratados  pela  Prefeitura  nas  dependências  desta  Vara  do  Trabalho,  para


compensar  a  saída  daqueles  contratados  pelo  Tribunal.  O


Desembargador-Corregedor informou que o óbice colocado pela Administração do


Tribunal está ligado à questão da legalidade na prestação de serviços realizados por


pessoas não contratadas pelo Tribunal. Nada obstante, afirmou que irá estudar esse


caso,  de  forma mais  acurada,  além de manter  contato  com a Administração do


Tribunal para se inteirar dos fundamentos lançados na decisão; 5) Lotação de mais


um oficial de justiça nesta Vara do Trabalho. O Desembargador-Corregedor informou


que tratará desse assunto com a unidade competente do Tribunal, reconhecendo a


pertinência do pleito, a teor do que dispõe o artigo 7º da Resolução nº 63 do CSJT;
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6)  Retorno  do  servidor  calculista  para  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho.  O


Desembargador-Corregedor ponderou acerca das dificuldades do atendimento deste


pleito,  mas  deu  a  saber  aos  ilustres  advogados  que  buscará  soluções,  junto  à


Administração  do  Tribunal,  para  melhorar  esse  serviço,  notadamente  quanto  à


diminuição da margem de erro na liquidação por cálculos; 8) Ampliação do horário


de funcionamento do Tribunal. O Desembargador-Corregedor, a par de reconhecer a


pertinência  desse  pleito,  afirmou  que  a  decisão  de  reduzir  o  horário  de


funcionamento do Tribunal é mera consequência do corte orçamentário imposto à


Justiça  do  Trabalho.  Nada  obstante,  aguardará  o  posicionamento  do  E.  STF  a


respeito do tema, por provocação da OAB nacional, para melhor analisar e discutir


esse pleito com a Administração do Tribunal. Nada mais havendo a ser tratado, o


Desembargador-Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados, que muito


contribui para o aperfeiçoamento dos serviços prestados pela Justiça do Trabalho


em Goiás.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A  Vara  do  Trabalho  de  Catalão  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


ANHANGUERA,  CAMPO  ALEGRE  DE  GOIÁS,  CUMARI,  DAVINÓPOLIS,


GOIANDIRA, NOVA AURORA  e TRÊS RANCHOS. 


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Catalão, desde 2010 houve um acréscimo populacional da
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ordem  de  14%  (de  86.647  para  98.737  habitantes1).  O  município  de  Catalão


notabiliza-se  por  possuir  uma  indústria  forte,  um  setor  de  serviços  e  comércio


bastante desenvolvidos, agropecuária produtiva e ser a maior região mineradora do


Estado de Goiás2, possuindo o quinto maior PIB do Estado. É o município goiano


com mais  de  30  mil  habitantes  com melhor  distribuição de  renda,  com reflexos


significativos no padrão de vida de sua população em geral. Segundo as estatísticas


do  cadastro  geral  de  empresas  –  2013,  o  município  possui  3.361  empresas


instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 25.490 pessoas,


com salário médio mensal de 3,0 salários mínimos. Cerca de 93% da população vive


na área urbana do município.


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


A unidade recebeu, no último exercício (2015), 2.362 novas ações. Considerado o


último triênio (2013/2015) a unidade recebeu, em média, 1.958 processos. O gráfico


acima revela uma tendência de aumento na demanda processual, a partir de 2012,


fruto,  certamente,  do  desenvolvimento  econômico  da  região.   Não  obstante  o


disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT3, o Desembargador


Corregedor entendeu adequada a manutenção de apenas uma Vara do trabalho na


localidade, o que deverá ser melhor avaliado ao final deste exercício, se confirmado


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser 
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, 
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de 
março de 2012)”
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o aumento da demanda processual em relação a 2015.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.
5
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* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.
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* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima  demonstram  uma  tendência  de


aumento  nos  prazos  médios  de  produtividade  deste  juízo,  consequência,


certamente,  do  aumento  contínuo na demanda processual  desde o  exercício  de


2012.  Observa-se,  ainda,  que,  desde  2014  esta  Vara  do  Trabalho  não  vem


conseguindo  cumprir  a  Meta  1  do  CNJ  (julgar  mais  processos  do  que  aqueles


recebidos no ano), o que vem elevando a taxa de congestionamento na fase de


conhecimento.  O  baixo  índice  de  acordos  registrado  em 2015  também pode  ter


contribuído para  esse cenário.  Nada obstante,  os prazos  médios dos processos


submetidos ao rito sumaríssimo ainda estão bem próximos dos prazos fixados em


lei, havendo, apenas, um distanciamento maior em relação aos prazos médios do


rito  ordinário.  A  par  de  reconhecer  a  operosidade  e  o  comprometimento  dos


magistrados  que  aqui  atuam,  essa  incipiente  tendência  de  aumento  nos  prazos


médios  afetos  a  este  juízo  pode,  na  visão  do  Desembargador-Corregedor,  ser


facilmente contornada com o encerramento da prática de se designar audiências de


encerramento de instrução, quando já findada a colheita da prova, o que será tratado


adiante. 


4.2 FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2016 referem-se ao mês de janeiro.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 73% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução


do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números, a Vara do


Trabalho de Catalão  teve 632 execuções  iniciadas  e  baixou 463 execuções  em


2015. De outro lado, observa-se que a taxa de congestionamento na fase executória


tem  aumentado  sobremaneira,  o  que  desafia  maior  atenção  dos  magistrados


atuantes neste juízo, com o auxílio da equipe de servidores, na resolução de maior


quantidade de processos nesta fase. Para tanto, além de outras medidas a serem


adotadas pelo  juízo,  o Desembargador-Corregedor  solicitou à Secretaria  da Vara


que dispense especial atenção na baixa das execuções já encerradas, na esteira do


que foi  feito  no  exercício  anterior,  o  que  contribuirá  para  a  redução da  taxa de


congestionamento respectiva e para o atingimento da Meta 5 do CNJ.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
8
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6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


Na  última  visita  correcional  o  Desembargador-Corregedor  não  fez  nenhuma


recomendação  para  esta  Vara  do  Trabalho,  diante  da  total  regularidade  dos


trabalhos.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.1.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  12 dias, superior ao prazo


previsto  no artigo 885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3  do Relatório de


Correição;


7.1.2 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação


dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,


ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o


valor da conta for  inequivocamente superior ao do depósito recursal,  conforme


apurado no item 7.2 – 19 do Relatório de Correição; e


7.2.3 Que os excelentíssimos Juízes atuantes nesta Vara do Trabalho deixem


de  designar  audiências  de  encerramento  de  instrução  quando  não  houver  mais


provas a serem produzidas, em observância ao  princípio da razoável duração do


processo, consagrado no art. 5º, LXXVIII, da Costituição Federal, e artigo 850 da


CLT, bem como ao  Provimento nº 2/2016, da Corregedoria Regional,  conforme


apurado  no  item  7.1  –  26  do  Relatório  de  Correição.  Observou  o
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Desembargador-Corregedor  que,  no  período  correcionado  (01/03/2015  a


19/02/2016) foram  designadas  685 (seiscentos e oitenta e cinco) audiências de


encerramento de instrução, muitas delas sem qualquer justificativa, procedimento


este que apenas retarda a entrega da prestação jurisdicional, comprometendo os


prazos médios deste juízo.


8        LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Catalão conta com um quadro de 12 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 1 estagiário e 1 menor-aprendiz, não possuindo


claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2013/2015, a Vara do Trabalho de Catalão recebeu 1.958 processos. De acordo com


o ANEXO III  da Resolução 63/2010 do CSJT,  a lotação ideal  das unidades com


movimentação  processual  entre  1501  e  2000  processos  é  de  12  servidores  (já


descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor


considerou o quadro de lotação adequado para a demanda processual média da


Vara do Trabalho.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento  desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  mês  de  janeiro/2016,  foi  constatado  que  a  unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 33,66% dos processos recebidos


no  período  (distribuídos  202  processos  e  solucionados  68  processos).  O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por


esta Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu


apenas o mês de janeiro, notoriamente atípico em relação à prestação jurisdicional,


em face do recesso forense. 


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 239 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  229 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,
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considerados os dados estatísticos de janeiro de 2016, a unidade solucionou mais 1


processo, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de


106,93%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes


pelo  excelente  resultado  parcial  alcançado,  a  despeito  do  período  de  apuração


parcial ter abrangido apenas o mês de janeiro, notoriamente atípico em relação à


prestação  jurisdicional,  solicitando  a  continuidade  na  solução  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014, com vistas ao cumprimento desta meta pelo Tribunal.


Meta 3  – Aumentar  o  índice de Conciliação na  Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de 38%,  abaixo


da média regional.  No mês de janeiro deste ano, o índice de conciliação aferido


nesta  unidade  foi  de  apenas  28%,  baixo  desempenho  esse  justificado  pela


prorrogação do recesso forense. De qualquer modo, o Desembargador-Corregedor


exortou os Excelentíssimos Juízes a darem especial atenção ao cumprimento desta


meta,  encarecendo-lhes  a  adoção  de  medidas  voltadas  para  a  pacificação  dos


conflitos submetidos às suas apreciações, em consonância com o fim social  que


norteia esta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram  iniciadas,  em  janeiro  de  2016,  68  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas, no mesmo período, 16 execuções, o que corresponde a 23,53% do total


de execuções. O Desembargador-Corregedor considerou viável o atendimento desta


meta, em razão do período de apuração ter abrangido apenas o mês de janeiro,


atípico em relação a prestação jurisdicional. Para tanto, exortou os magistrados que


aqui atuam, com auxílio do seu corpo de servidores, a dispensarem especial atenção


aos processos que tramitam na fase executória, buscando um melhor desempenho


neste exercício, além de observarem a orientação anotada no item 4.2 desta ata.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:
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a) A atividade judicial da Vara do Trabalho de Catalão é muito bem desempenhada


pelos Exceletíssimos Juízes Titular e Auxiliar e servidores da Secretaria. A unidade


correcionada foi a única Vara do Trabalho, em 2015, que registrou prazo médio de


designação de audiência UNA/INICIAL no rito sumaríssimo dentro do limite legal,


sendo motivo de destaque nesta oportunidade. Merece registro, também, o exíguo


prazo médio  registrado para sentenciar,  bem como a inexistência de pendências


processuais a cargo dos magistrados que aqui atuam, razão pela qual se reconhece


o esforço e dedicação dos Excelentíssimos Juízes Titular, Armando Benedito Bianki,


e Auxiliar, Rafael Tanner Fabri;


b) Enalteceu o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta


Vara, relativamente  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na  Recomendação


Conjunta  nº  2/GP.CGJT,  de  28  de  outubro  de  2011,  noticiada  através  do


Ofício-Circular  TRT 18ª  Região  GP/SGP nº 01/2012,  no  sentido  de proceder  ao


encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador  em  acidente  de  trabalho  para  a  respectiva  unidade  da


Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do Trabalho, nos endereços


eletrônicos pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente;


c) Solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27


de setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que


trata do encaminhamento ao endereço eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br, com


cópia para  insalubridade@tst.jus.br,  de  cópias das sentenças que reconheçam a


presença de agentes  insalubres no meio ambiente do trabalho,  ao Ministério  do


Trabalho  e  Emprego,  com  o  fim  de  subsidiar  o  planejamento  de  ações  de


fiscalização;


d) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


e) A Secretaria da Vara do Trabalho de Catalão é muito bem dirigida pela servidora


Renata Ribeiro Borges Melo, Diretora que adota boa metodologia de trabalho, com


pouca  margem de  erro,  e  regular  impulsionamento  dos  processos,  segundo  as


diretrizes  fixadas  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular.  Conta  com  um  quadro  de
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servidores comprometidos com suas tarefas, o que pode ser notado pelo exíguo


prazo médio para cumprimento dos despachos. Em razão disso, parabenizou toda a


equipe de servidores desta Vara do Trabalho;


f)  A Secretaria  da Vara  atende  de  forma diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 7598/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 1 de março de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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